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autor aborda as bases principiológicas que levaram 

) dos precedentes. 
mda parte, o trabalho demonstra com maestria a 

tzida pelo novo código de processo civil no que diz 

,rudência. Conforme chegamos na época contem

.ciário ficou cada vez mais sobrecarregado, princi-

1zão do maior acesso à justiça e processos de massa. 

rvou-se uma postura defensiva dos Tribunais com 

,rudência. O CPC/2015 buscou justamente mudar 

nento, principalmente com o advento dos prece

tivação das decisões judiciais. 

parte do trabalho, Haddad explica com riqueza 

eoria do precedente judicial e seus elementos, de 

itor esteja preparado para entender a parte final 

t qual discorre sobre o precedente judicial no pro

sileiro, analisando a jurisprudência do Supremo 

ai. 
lissertação de Emmanuel Gustavo Haddad veio a 

!bate sobre os precedentes judiciais, demonstrando 

·eta o funcionamento de sua sistematização. Espe

samos contar com a futura obra para auxiliar os 

der Judiciário, bem como advogados e demais ope

ito. 

(5 de outubro de 2017. 

J Arruda Alvim e Daniel Willian Granado 
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